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RESUMO
No Brasil a saúde é um direito universal e com a criação do
Sistema Único de Saúde, o conceito de saúde foi vinculado às
políticas sociais e econômicas e a assistência passou a ser
concebida de forma integral. Portanto dentro desse conceito
a RENAME foi criada para ser utilizada como ferramenta
de orientação do uso racional de medicamentos prioritários
à saúde pública no Brasil. Nesse intuito o presente trabalho
tem por objetivo a elaboração de um manual que oriente a
metodologia de trabalho da organização de uma REMUME,
bem como os critérios que devem ser utilizados na seleção
dos medicamentos e como se procede para a sua publicação,
permitindo aos profissionais um instrumento prático para a
seleção de medicamentos do Município. A REMUME contri-
bui para aumentar a taxa de medicamentos presentes na RE-
NAME, assim proporcionando a população fármacos de
maior eficácia, menor toxicidade e menor custo, elaborando
assim um guia contendo passos para uma padronização de
distribuição. Ao longo do trabalho podemos ter conheci-
mento de todas as vantagens que o “projeto REMUME” e
uma CFT trarão a cada município destacando a importância
dos profissionais farmacêuticos em todas as etapas, sendo
eles os responsáveis pelas informações sobre os medicamen-
tos.

PALAVRAS-CHAVE: REMUME, padronização, medica-
mentos.

ABSTRACT
In Brazil, health is a universal right and the creation of the Uni-
fied Health System, the concept of health has been linked to so-
cial and economic policies and assistance has to be conceived
holistically. So within that concept the RENAME was created to
be used as a guiding tool for the rational use of priority medi-
cines to public health in Brazil. So the objective of the present
work aims at the development of a manual to guide the organi-
zation's work methodology, the REMUME, and the criteria to be
used in the selection of drugs and how to proceed to its publica-
tion, allowing professionals with a practical tool for selecting
the Municipality of drugs. The REMUME helps to increase the
rate of drug present in the RENAME, thus providing the popu-
lation drug more effective, less toxic and lower cost, thus pre-
paring a guide containing steps for a standard distribution.
Throughout the work we can be aware of all the advantages that
a “project REMUME” and CFT will bring each city highlighting
the importance of pharmacists in all stages, being the responsi-
ble for the information on medicinal products.

KEYWORDS: REMUME, standardization, drugs.

1. INTRODUÇÃO

No Brasil a saúde é um direito universal e um dever
constitucional do Estado referendado em 1990, com a cri-
ação do Sistema Único de Saúde (SUS), a partir de então
o conceito de saúde foi vinculado às políticas sociais e
econômicas e a assistência passou a ser concebida de
forma integral1.
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A Portaria 3.916/98 assegura que a Política Nacional
de Medicamentos (PNM) tem como propósito garantir o
acesso da população aos medicamentos essenciais, ou seja,
aqueles considerados básicos e imprescindíveis para aten-
der a maioria dos problemas de saúde da população, de-
vendo estar sempre disponíveis nas unidades básicas de
saúde2.

No Brasil a lista desses medicamentos essenciais é co-
nhecida como RENAME (Relação Nacional de Medica-
mentos Essenciais), uma relação de fármacos que abrange
os principais problemas de saúde do país, isto é, as doen-
ças mais comuns à população, definidas segundo prévio
critério epidemiológico3.

A adoção da RENAME é uma das diretrizes e priori-
dades da PNM, constituindo-se um dos eixos estratégicos
da Política Nacional de Assistência Farmacêutica4. Assim
a seleção de medicamentos fundamentou-se em critérios
como: eficácia comprovada, segurança definida, conveni-
ência posológica, disponibilidade no mercado e menor
custo, que atendem a quadros epidemiológicos prevalen-
tes no país e prioridades de saúde pública5.

A RENAME é utilizada como ferramenta para orien-
tar o uso racional de medicamentos prioritários à saúde
pública no Brasil, envolvendo aspectos relativos à atenção
à saúde, como: prescrição, dispensação, administração e
emprego pelo usuário, bem como aqueles relacionados à
gestão, abrangendo seleção, suprimento e acesso a eles
pela população6.

Medicamentos racionalmente selecionados e usados
propiciam benefícios aos usuários como garantia de efi-
cácia, segurança terapêutica e menor custo, oferecendo
melhor padrão de atendimento, maior resolubilidade do
sistema, redução de gastos, com consequências positivas
sobre mortalidade, morbidade, qualidade de vida da po-
pulação, aumentando a confiança do usuário na atenção
pública à saúde7.

A existência da lista nacional de medicamentos essen-
ciais não suprime a necessidade de realização do processo
de seleção de medicamentos nos níveis estadual, munici-
pal, em hospitais ou outros serviços públicos ou privados8,
cabendo aos municípios brasileiros a garantia do acesso
aos medicamentos da atenção básica com a seleção de
medicamentos que compõem a Relação Municipal de Me-
dicamentos Essenciais9.

Na Relação Municipal de Medicamentos Essenciais,
cada município deve selecionar o seu elenco de medica-
mentos segundo a RENAME, atendendo aos critérios epi-
demiológicos e prioridades sanitárias de sua região, além
da garantia de eficácia, segurança e avaliações de custo-
efetividade desses fármacos10.

Para o processo de seleção desses medicamentos é ne-
cessário a formação de um grupo multiprofissional deno-
minado Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT), com-
posta por diferentes categorias profissionais, como médi-

cos representantes de diversas especialidades, farmacêu-
ticos, enfermeiros, entre outros11, 12,13,14.

A CFT é uma instância colegiada, de caráter consul-
tivo e deliberativo, e seu estabelecimento ajuda no pro-
cesso de assistência à saúde, no esforço para conter o au-
mento da resistência antimicrobiana, adequar o uso dos
medicamentos de forma a reduzir o número de reações
adversas a medicamentos (RAM), devido a possíveis er-
ros no uso destes, e ainda, o uso daqueles relativamente
perigosos13.

No âmbito do SUS, o farmacêutico está inserido no
processo de cuidado ao paciente que envolve várias eta-
pas, desde a pesquisa até o acompanhamento e a avaliação
dos resultados na utilização dos medicamentos, tendo
sempre como objetivo principal e melhoria da qualidade
de vida da população15. No ciclo da assistência farmacêu-
tica, a seleção é uma das etapas iniciais e que envolve o
farmacêutico, sendo ele o principal ator na execução das
atividades para garantir que a CFT consiga o resultado
mais importante que é a elaboração de uma REMUME,
porém, não é uma atividade fácil no seu dia a dia, visto a
gama de trabalhos a serem executados.

Considerando as dificuldades de encontrar municípios
que tenham elaborado sua REMUME, ações junto aos os
gestores e profissionais são desencadeadas neste trabalho
de forma a orientar e estimular os municípios a se organi-
zarem legalmente através da constituição da CFT e elabo-
rarem suas listas de medicamentos essenciais e a sua pu-
blicação, visto que com a publicação têm-se grandes van-
tagens, como o privilégio de receber benefícios pelo Go-
verno Federal, contribuição para promoção do uso racio-
nal de medicamentos, ampliação do elenco de medica-
mentos acessíveis aos usuários do SUS, uniformidade de
prescrições, diminuição do desabastecimento do estoque
são alguns dos vários benefícios.

Machado et al. (2011)16 afirmam que a elaboração
adequada da Relação Municipal de Medicamentos Essen-
ciais pode proporcionar uma maior disponibilidade de
medicamentos à população, podendo evitar muitos pro-
cessos de judicialização.

O presente trabalho tem por objetivo a elaboração de
um manual que oriente a metodologia de trabalho da or-
ganização de uma REMUME, bem como os critérios que
devem ser utilizados na seleção dos medicamentos e
como se procede para a sua publicação, permitindo aos
profissionais um instrumento prático para a seleção de
medicamentos do Município.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Com o intuito de auxiliar a elaboração e de conscien-
tizar profissionais da saúde e autoridades municipais so-
bre a importância da REMUME para os municípios, alu-
nos do curso de farmácia da Universidade Paranaense -
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Unipar, em parceria com o Conselho Regional de Farmá-
cia Júnior do Paraná (CRF/PR-Jr), pertencente à seccional
Noroeste do Paraná e localizada na cidade de Umuarama,
realizam e continuam até o presente momento o Projeto
REMUME.

É um projeto que surgiu em 2013, com o objetivo de
assessorar os farmacêuticos e CFT dos municípios pro-
porcionando uma organização da relação de medicamen-
tos de forma estruturada e sistematizada que permite faci-
litar a discussão para posterior seleção.

A visita inicial realizada pela supervisora da seccional
Noroeste juntamente com um acadêmico participante do
projeto, onde é feito a apresentação do projeto ao municí-
pio e solicitado a criação da CFT, onde esta deverá ser
composta por uma equipe multiprofissional responsável
pela condução do processo de seleção, utilização, acom-
panhamento e avaliação do uso de medicamentos, tendo
atribuições e responsabilidades definidas em regimento
interno.

Para a organização da relação de medicamentos o mu-
nicípio interessado fornece à equipe a lista de medicamen-
tos que está sendo utilizada, e a partir dela os acadêmicos
executam os trabalhos, onde os medicamentos são agru-
pados segundo o ATC (Código Anatômico Terapêutico
Químico), DCB (Denominação Comum Brasileira), apre-
sentação farmacêutica, se fazem parte da RENAME, qual
a categoria de teratogenicidade, se são produtos seguros
na amamentação, se são medicamentos de controle espe-
cial pela portaria 344/1998, os antimicrobianos pela RDC
20/2011, e por fim, os tipos receituários necessários (Fi-
gura 1).

Figura 1. Itens para estruturação de uma lista de seleção de medica-
mentos.

Após a organização os municípios envolvidos rece-

bem a visita com a entrega do material que serve de auxí-
lio para os trabalhos de seleção da CFT e a futura elabo-
ração da REMUME.

Ao receber a estruturação a CFT fica designada pela
seleção dos medicamentos essenciais ao município, ca-
bendo aos profissionais a realização de protocolos clíni-
cos para inclusão e exclusão dos mesmos e normas de
aquisição de medicamentos especiais, considerando o
perfil epidemiológico do município com medicamentos
de menor custo, teratogenicidade, maior eficácia e segu-
rança.

Finalizando a seleção dos medicamentos essenciais ao
município inicia-se o processo de publicação, a CFT de-
finirá o meio mais viável para legalizar a REMUME.

Com a finalidade de estender o projeto e levar a todos
os 399 municípios do estado do Paraná e destacar a im-
portância do município em ter a REMUME foi realizado
um treinamento para os membros da CAE, pela supervi-
sora da seccional noroeste do CRF-PR e o acadêmico
membro da CAE representante da região noroeste, que se
encontra disponível no site do CRF-PR com o título
“PROJETO REMUME”. Também para disseminação, os
resultados foram apresentados no II Congresso Brasileiro
de Farmácia Comunitária que ocorreu entre os dias 10 e
12 de setembro do ano de 2015 no município de Foz do
Iguaçu-PR, onde destacou-se entre os três principais tra-
balhos, ressaltando mais uma vez a importância diante
dos profissionais farmacêuticos.

Entre os anos de 2013 a 2016, houve também divulga-
ção nos encontros de iniciação científica e na mostra de
trabalhos científicos da Universidade Paranaense de
Umuarama.

Com a divulgação deste trabalho, os municípios bus-
caram à seccional noroeste com interesse em fornecer as
suas listas de medicamentos para posterior estruturação
de suas REMUMEs, e como os trabalhos aumentaram
despertou a ideia da realização de um guia de orientação
para elaboração da REMUME.

3. RESULTADOS
Até o momento os acadêmicos de Farmácia do CRF-

PR Júnior, em parceria com o Conselho Regional de Far-
mácia (CRF-PR), organizaram o material para 23 municí-
pios, além de replicar a metodologia para representantes
do CRF-PR Júnior do estado através da Comissão Acadê-
mica Estadual (CAE) que tem como participantes sete
alunos representando todos os acadêmicos do CRF-PR
Júnior.

O projeto contemplou os seguintes municípios: Altô-
nia, Alto Piquiri, Assis Chateaubriand, Cafezal do Sul, Ci-
anorte, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança Nova,
Guaíra, Icaraíma, Ivaté, Mariluz, Mundo Novo, Nossa Se-
nhora das Graças, Nova Olímpia, Perobal, Pérola, São

Medicamento
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(Código Anatômico

Terapêutico e
Químico)

RDC
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Portaria
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Jorge do Patrocínio, São Mateus do Sul, Terra Roxa, To-
ledo, Xambrê e Iporã. Em todos esses municípios obser-
vou se que dentre os medicamentos existentes nas listas
estão presentes na RENAME entre 50 a 80%, como é ob-
servado na tabela 1.

O ideal é que os municípios selecionem medicamen-
tos já contemplados na relação nacional, o que caracteriza
uma ausência de critérios, reflexão e discussão, na seleção
dos medicamentos existentes no município.

Tabela 1. Proporção de medicamentos presente na RENAME

Fonte: Obtida pela estruturação da lista de medicamentos dos municí-
pios.

4. DISCUSSÃO
A REMUME contribui para aumentar essa taxa de me-

dicamentos presentes na RENAME, assim como para pro-
porcionar a população fármacos de maior eficácia, menor
toxicidade e menor custo, por isso a elaboração de um
guia contendo passos para estruturação desses medica-
mentos é uma ferramenta útil de orientação aos profissio-
nais da saúde. O guia auxilia da estruturação até a publi-
cação dos medicamentos essenciais para um município. O
trabalho que é realizado pelos acadêmicos será parte deste
guia que tem como objetivo orientar os profissionais a re-
alizarem essa estruturação de forma prática baseada em
literaturas científicas atualizadas e focarem em suas sele-
ções de forma a efetivamente cumprirem o estabelecido
na PNM.

Dentre as ações realizadas, passa se a discutir abaixo
os temas que constarão no guia, tais como: classificação

os medicamentos pelo ATC, nominação dos medicamen-
tos pela Denominação Comum Brasileira (DCB), apre-
sentação farmacêutica e siglas, existência dos produtos na
RENAME, categoria de teratogenicidade, segurança em
amamentação e se o medicamento é de controle especial.

A efetividade das atividades de seleção de medica-
mentos está diretamente relacionada com a organização
da CFT, seus processos de trabalho e sua capacidade de
monitorar e comprovar resultados17.

Comissão de Farmácia e Terapêutica: a primeira etapa
do guia é auxiliar a formação de uma CFT, a qual tem por
objetivo promover do uso racional de medicamentos, ela-
borar diretrizes clínica e protocolos terapêuticos, realizar
estudos de custo-efetividade, monitorar os efeitos adver-
sos, utilizar indicadores epidemiológicos no processo de
seleção e a elaboração do guia Farmacoterapêutico, de
acordo com a Resolução 44918.

É fundamental que a CFT esteja formalmente institu-
ída por meio de documento legal que normatize seu regi-
mento interno, contemplando a periodicidade de reuniões
ordinárias e extraordinárias, quando convocada pelo pre-
sidente ou solicitada pela maioria de seus membros exe-
cutivos, para melhoria contínua dos serviços de saúde19.

A segunda etapa do guia é inerente ao profissional far-
macêutico, que deverá organizar as informações de
acordo com os temas abaixo para posterior discussão com
os demais membros da comissão.

1. Classificação ATC: é um sistema de classificação
que divide os medicamentos em diferentes grupos de
acordo com o órgão ou sistema em que atuam e conforme
as propriedades terapêuticas farmacológicas e químicas,
em cinco diferentes níveis. Para padronização dos medi-
camentos utiliza-se o primeiro nível, que é composto por
14 grupos, de acordo com o órgão ou sistema no qual a
droga atua (Tabela 2).

Tabela 2. Classificação segundo o ATC – Código Anatômico Terapêu-
tico Químico

ATC Código Anatômico Terapêutico Químico

A Trato Digestivo e Metabolismo
B Sangue e Órgãos e Hematopoiéticos
C Sistema Cardiovascular
D Dermatológicos
G Gênito Urinário e Hormônios Sexuais
H Hormônios de Uso Sistêmico
J Anti-Infecciosos para Uso Sistêmico
L Antineoplásicos e Imunoglobulinas
M Aparelho Musculoesquelético
N Sistema Nervoso
P Antiparasitários, Inseticidas e Repelentes
R Sistema Respiratório
Q Uso Veterinário
S Órgãos Sensoriais
V Vários

Fonte: http://www.whocc.no/atc_ddd_index.

Municípios Rename (%)

Cianorte 83
Toledo 81
São Jorge do Patrocínio 81
Terra roxa 79
Mundo Novo 76
Nossa Senhora das Graças 75
Douradina 73
Alto Piquiri 72
Assis chateaubriand 71
Altônia 69
Guairá 64
Xambrê 63
Cafezal do Sul 60
Cruzeiro do Oeste 59
Nova Olímpia 59
Icaraíma 56
Ivate 54
Mariluz 51
Perola 50
São Matheus do sul 49
Perobal 47
Iporã 46
Esperança Nova 45
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2. Denominação Comum Brasileira (DCB), que é a
denominação do fármaco ou princípio farmacologica-
mente ativo, aprovada pelo órgão federal responsável pela
vigilância sanitária (Lei n.° 9.787/1999; Decreto n.°
3.961/2001; Resolução – RDC n.° 84/2002)20.

Já as apresentações farmacêuticas seguem aquelas for-
necidas pelos municípios, porém é importante que sejam
conferidas com o Bulário da ANVISA, disponível on line.

3. RENAME: deve-se utilizar a edição atualizada,
hoje a 9ª edição (2014) para identificar quais eram os me-
dicamentos da lista que estão presentes. Nesta edição
constam 840 itens e está disponível on line.

4. Categoria de teratogenicidade e a segurança em
amamentação são observadas na página do Safefetus, uma
base de dados mantida por uma equipe qualificada de mé-
dicos e farmacêuticos, a fim de proteger o bebê de efeitos
nocivos da medicação. Os medicamentos são marcados
como seguro ou não durante a amamentação e a teratoge-
nicidade é subdividida em classes A, B, C, D e X.

5. Os medicamentos de controle especial são classifi-
cados de acordo com a portaria 344/1998, que aprova o
Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos
sujeitos a controle especial. São subdivididos em listas A1,
A2, A3, B1, B2, C1, C2, C5, e geralmente as listas mais
utilizadas são A, B, C. Para os antimicrobianos deve ser
usada a RDC 20, de 5 de maio de 2011, que dispõe sobre
o controle de medicamentos à base de substâncias classi-
ficadas como antimicrobianos, de uso sob prescrição, iso-
ladas ou em associação.

Abaixo um modelo de como se apresenta a relação de
medicamentos após a estruturação, dos antimicrobianos
de um município.

Figura 2. Modelo de lista de medicamentos após a estruturação.
Fonte: Estruturação da lista de medicamentos do município de Guaíra.

Ainda na estruturação da lista de medicamentos é su-
gerido especificar cada receituário que deve ser seguido
juntamente com sua notificação visto que hoje ainda mui-
tos erros ocorrem a respeito, precedendo em desgaste para
o paciente, pois o medicamento não pode ser dispensado.
Na figura 3 observa se um resumo de receituário, prescri-
ção e balanços de medicamentos sujeitos a controle espe-
cial.

Após a estruturação da lista, a CFT realiza a seleção
dos medicamentos, analisa aspectos epidemiológicos, clí-
nicos, farmacodinâmicos, farmacocinéticos, econômicos
e logísticos, pois deverão selecionar medicamentos que já
estão separados pela sua ação farmacológica e escolher
um representante de cada categoria química ou com ca-
racterísticas farmacocinética e farmacológica diferente e
com vantagem no uso terapêutico, além de priorizar for-
mas farmacêuticas que tenha maior possibilidade de fra-
cionamento.

Figura 3. Resumo do receituário, prescrição e balanços de medicamen-
tos sujeitos a controle especial. Fonte:http://www.crf-pr.org.br/uplo-
ads/noticia/20528/manual_cim_2015.pdf

A seleção é a atividade mais importante a ser desen-
volvida, pois é a partir dela que serão desenvolvidas as
demais atividades, ela dará subsídio fundamental aos
prescritores e se trata de um processo dinâmico, partici-
pativo e que precisa ser bem articulado envolvendo o má-
ximo de profissionais possíveis.

Feito a seleção, a REMUME deverá ser legalizada, ou
seja, registrada e publicada, que pode ser feito por resolu-
ção municipal, aprovação na câmara de vereadores ou pu-
blicação em diário oficial, podendo então usufruir das
vantagens como um documento legal.

Depois de publicada a REMUME terá que ser atuali-
zada periodicamente a cada dois anos, assim como a RE-
NAME, nesse intervalo será criado protocolos de inclusão
e exclusão de medicamentos, se necessário.
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5. CONCLUSÃO
Visto a necessidade dos municípios em elaborar suas

listas de medicamentos essenciais, teve-se a ideia da pro-
dução de um guia com etapas que auxiliam os profissio-
nais para elaboração das REMUMEs.

O município que tiver a sua REMUME publicada con-
tará com várias vantagens como: disponibilização de pro-
dutos farmacêuticos mais seguros e eficazes, voltados
para as necessidades da população, racionalização de cus-
tos, maior otimização dos recursos financeiros, contribui-
ção para promoção do uso racional de medicamentos e
ampliação do elenco de medicamentos acessíveis aos usu-
ários do SUS, que pode evitar processos de judicialização.
Ter os medicamentos devidamente selecionados provoca
uma maior agilidade na aquisição, através da compra pla-
nejada e, consequente, manutenção no abastecimento nas
unidades de saúde o que proporciona uma dispensação
equânime aos usuários, não havendo distinções entre clas-
ses sociais.

Ao longo do trabalho podemos ter conhecimento de
todas as vantagens que uma REMUME e uma CFT trarão
a cada município destacando a importância dos profissio-
nais farmacêuticos em todas as etapas, sendo eles os res-
ponsáveis pelas informações sobre os medicamentos.

Os medicamentos são essenciais à população e um dos
principais gastos de uma gestão, que quando bem admi-
nistrada, com conhecimento e dedicação pode conseguir
suprir a necessidade de quem realmente precisa, além de
diminuir custos, aumentar a quantidade, a qualidade e
principalmente promover o uso racional.

Porém vale destacar que todo esse trabalho realizado
em produzir esse guia, só terá seu valor se os profissionais
envolvidos nas CFTs e legisladores assumirem o seu pa-
pel perante a população em realizar um serviço sério e
comprometido com as atividades que são pertinentes a
cada um, em especial o farmacêutico que é o elemento
principal nessa árdua tarefa, que requer conhecimento, es-
tudos e principalmente o engajamento com a Saúde Pú-
blica.
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